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CONTEÚDO DO TEXTO: COMPREENSÃO E INTERPRETA-
ÇÃO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

RECURSOS QUE ESTABELECEM A COESÃO NO TEXTO 
(REFERÊNCIA, RECORRÊNCIA, CONEXÃO)

A escrita eficiente depende de dois elementos fundamen-
tais: a coesão e a coerência. Esses conceitos, apesar de com-
plementares, possuem funções distintas na construção textual. 
A coesão refere-se à estrutura superficial do texto, garantindo 
que as partes estejam conectadas de maneira gramaticalmente 
correta, utilizando mecanismos como conectivos, pronomes e 
outros elementos de ligação. Já a coerência está relacionada à 
forma como as ideias se organizam, garantindo que o conteúdo 
faça sentido lógico, sendo compreensível e fluido para o leitor.

Na prática, é possível encontrar textos que, apesar de coe-
sos, são incoerentes — ou seja, apresentam conexões gramati-
cais corretas, mas falham em transmitir uma sequência lógica de 
ideias. Da mesma forma, um texto pode ser coerente, com uma 
boa organização de ideias, mas falhar na coesão, dificultando sua 
leitura.

— Coesão Textual
A coesão textual é a responsável por garantir a conexão en-

tre as palavras, frases e parágrafos, de forma que as relações gra-
maticais entre os elementos do texto sejam claras e precisas. Por 
meio de diferentes mecanismos linguísticos, a coesão permite 
que um texto se apresente organizado e compreensível ao leitor, 
facilitando o entendimento da mensagem. Os principais recursos 
utilizados para alcançar a coesão são as referências, substitui-
ções, elipses, conjunções e coesão lexical.

Referência
A referência é um dos mecanismos mais comuns de coesão, 

utilizada para retomar ou antecipar elementos já mencionados 
ou que serão mencionados posteriormente no texto. Existem 
três tipos principais de referência:

– Pessoal: Utiliza pronomes pessoais ou possessivos para re-
tomar um sujeito previamente citado.

Exemplo: “Maria saiu cedo. Ela estava com pressa.”
– Demonstrativa: Utiliza pronomes demonstrativos ou ad-

vérbios para antecipar ou retomar uma ideia.
Exemplo: “Terminei todos os relatórios, exceto este.”
– Comparativa: Estabelece uma relação de comparação en-

tre elementos, criando uma referência de similaridade ou con-
traste.

Exemplo: “O filme deste ano foi ainda melhor do que aquele 
do ano passado.”

Substituição
A substituição consiste em trocar uma palavra ou expressão 

por outra que tenha o mesmo significado, evitando repetições 
excessivas e tornando o texto mais fluido. Esse mecanismo é 
utilizado tanto para evitar redundâncias quanto para dar maior 
coesão ao discurso.
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Exemplo: “O diretor aprovou a proposta. O chefe demons-
trou satisfação com o resultado.”

Elipse
A elipse é a omissão de um termo que é facilmente inferido 

pelo contexto, dispensando a repetição explícita de informações 
já conhecidas pelo leitor. Esse recurso evita sobrecargas desne-
cessárias no texto, mantendo-o conciso e objetivo.

Exemplo: “Havia poucas pessoas na sala; apenas três ou qua-
tro convidados.” (Omissão do verbo “haver” na segunda oração).

Conjunção
As conjunções são elementos fundamentais para a coesão 

textual, pois conectam orações e estabelecem relações de adi-
ção, contraste, causa, consequência, entre outras. Elas possibili-
tam a estruturação lógica do texto, indicando como as ideias se 
articulam entre si.

Exemplo: “Eu queria ir à reunião, mas estava preso no trân-
sito.”

Coesão Lexical
A coesão lexical refere-se ao uso de palavras relacionadas 

semanticamente, como sinônimos, hiperônimos ou termos que 
pertencem ao mesmo campo lexical. Esse tipo de coesão per-
mite a variação vocabular sem comprometer o entendimento 
do texto, evitando a repetição desnecessária e enriquecendo o 
conteúdo.

Exemplo: “A minha casa é espaçosa. Os cômodos são amplos 
e bem iluminados.”

— Coerência Textual
A coerência textual é um princípio fundamental que assegu-

ra a organização lógica e semântica das ideias em um texto. Ela 
se refere à forma como as informações se relacionam de maneira 
fluida e compreensível, permitindo que o leitor entenda o conte-
údo sem ambiguidades ou interrupções de sentido. 

Um texto coerente apresenta uma sequência de ideias bem 
estruturada, respeitando a continuidade temática e a progressão 
do raciocínio, sem contradições ou informações irrelevantes.

A coerência não depende apenas de regras gramaticais, mas 
principalmente da construção e interligação das ideias que fazem 
parte do conteúdo. A seguir, serão discutidos os principais princí-
pios que garantem a coerência em um texto.

Princípio da Não Contradição
O princípio da não contradição assegura que o texto não 

apresente informações contraditórias ao longo de sua exposi-
ção. É necessário que as afirmações feitas em diferentes partes 
do texto estejam em harmonia entre si, evitando que uma ideia 
seja negada ou refutada por outra dentro do mesmo discurso. A 
presença de contradições pode confundir o leitor e prejudicar a 
clareza do texto.

Exemplo: Um texto que afirme inicialmente que “os animais 
marinhos estão em risco de extinção” e, em seguida, declare que 
“o número de animais marinhos está em crescimento” viola o 
princípio da não contradição.

Princípio da Não Tautologia
A não tautologia evita que o texto repita informações de 

forma desnecessária, ainda que por meio de palavras diferentes. 
Repetições redundantes não agregam valor ao texto e podem 
torná-lo cansativo. O princípio sugere que, uma vez introduzida 
uma ideia, não é preciso repeti-la, a menos que haja um desen-
volvimento adicional.

Exemplo: Evitar frases como: “O aluno foi aprovado porque 
atingiu a nota necessária para aprovação.”

Princípio da Relevância
Este princípio estabelece que as informações contidas no 

texto devem ser pertinentes e relacionadas ao tema central. 
Cada segmento de um texto deve contribuir para a construção do 
argumento ou para o desenvolvimento da narrativa, sem incluir 
informações supérfluas ou desconectadas do tema principal. 

Exemplo: Em um texto sobre as causas do aquecimento glo-
bal, a inclusão de um parágrafo explicando a história da invenção 
do automóvel seria irrelevante, a menos que essa informação es-
teja diretamente relacionada ao tema em questão.

Princípio da Continuidade Temática
A continuidade temática implica a manutenção do mesmo 

assunto ao longo do texto, sem desvio para temas inesperados 
ou desconexos. O tema central deve ser respeitado em todas as 
partes do texto, garantindo uma linha de pensamento constante 
e coerente. Interrupções abruptas ou mudanças de assunto po-
dem comprometer a fluidez e dificultar a compreensão por parte 
do leitor.

Exemplo: Ao escrever sobre a importância da reciclagem, é 
fundamental que o texto mantenha o foco no impacto ambiental 
e nos benefícios da reciclagem, sem introduzir assuntos que não 
contribuam diretamente para essa temática.

Princípio da Progressão Semântica
O princípio da progressão semântica refere-se à introdução 

gradual de novas informações, de modo que o conhecimento do 
leitor seja ampliado à medida que o texto avança. Isso significa 
que cada ideia nova deve se basear ou expandir informações pre-
viamente apresentadas, garantindo uma transição suave entre 
os diferentes pontos abordados. A progressão semântica previne 
que o texto se torne repetitivo ou estagnado.

Exemplo: Um texto que começa discutindo os efeitos do des-
matamento nas florestas tropicais pode progredir discutindo as 
consequências para a fauna e, por fim, abordar as implicações 
para as mudanças climáticas globais.

Fatores Adicionais para Garantir a Coerência
Além dos princípios acima, a coerência textual pode ser apri-

morada por meio de alguns fatores externos, como:
– Conhecimento de Mundo: A amplitude do conhecimento 

geral do autor e do leitor influencia diretamente na construção 
e interpretação do texto. A coerência é facilitada quando o autor 
tem domínio sobre o assunto e consegue prever as expectativas 
do leitor.

– Inferências: A coerência muitas vezes depende da capaci-
dade do leitor de fazer inferências com base no que já conhece. 
O autor deve estruturar o texto de maneira que as informações 
sejam dedutíveis a partir do conteúdo anterior.
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– Informatividade: A inclusão de conteúdos relevantes e 
pouco previsíveis contribui para manter o interesse do leitor, 
sem comprometer a coesão e coerência. Informações novas de-
vem ser inseridas de maneira progressiva, respeitando a lógica 
do discurso.

—Dicas para Melhorar a Coesão e Coerência
A aplicação prática dos princípios de coesão e coerência 

pode ser aprimorada com a adoção de algumas estratégias es-
pecíficas, que auxiliam na produção de textos mais claros, orga-
nizados e agradáveis ao leitor. Abaixo estão algumas dicas que 
podem ser úteis tanto para quem está começando a desenvolver 
suas habilidades de escrita quanto para escritores experientes 
que desejam refinar seu estilo.

Ampliação do Conhecimento de Mundo
A ampliação do conhecimento de mundo é um dos fatores 

mais importantes para garantir a coerência de um texto. Quan-
to maior o repertório de informações que o autor possui, maior 
será sua capacidade de articular ideias de maneira lógica e orga-
nizada, além de prever as expectativas e o nível de compreensão 
do leitor. Um autor bem-informado consegue conectar melhor 
os elementos do texto e evitar lacunas de sentido, criando uma 
narrativa mais rica e fluida.

Exemplo: Ao escrever sobre as causas das mudanças climá-
ticas, é necessário ter um conhecimento amplo sobre questões 
ambientais, políticas e sociais para construir uma argumentação 
coerente e convincente.

Dicas práticas:
– Mantenha-se atualizado sobre temas variados, especial-

mente os que são relevantes para o público-alvo do texto.
– Leia amplamente: livros, artigos, estudos e até mesmo 

ficção podem enriquecer o vocabulário e a capacidade de argu-
mentação.

Inferências sobre o Conhecimento do Leitor
A inferência consiste na capacidade do autor de prever o que 

o leitor já sabe ou espera encontrar no texto, ajustando o nível de 
detalhamento e a complexidade das informações de acordo com 
esse conhecimento. Uma escrita coerente leva em consideração 
o público-alvo e evita tanto a explicação excessiva de conceitos 
básicos quanto a introdução abrupta de informações complexas 
sem contextualização. A habilidade de dosar as informações per-
mite ao autor manter a fluidez e a clareza do texto, garantindo 
uma leitura mais agradável e compreensível.

Exemplo: Em um texto técnico para profissionais da área de 
saúde, não é necessário detalhar conceitos básicos de anatomia, 
enquanto em um texto voltado ao público leigo, esses mesmos 
conceitos devem ser explicados com maior cuidado.

Dicas práticas:
– Antes de começar a escrever, defina quem será o leitor do 

texto e qual o nível de conhecimento prévio que ele possui sobre 
o tema.

– Utilize exemplos e ilustrações adequados ao público, facili-
tando a compreensão de conceitos complexos.

Uso de Conectivos e Conjunções
Os conectivos e conjunções são ferramentas cruciais para a 

coesão textual, pois estabelecem as relações entre as diferentes 
partes do texto. Um uso adequado desses elementos contribui 
para a criação de um fluxo de ideias claro e lógico, evitando saltos 
bruscos entre as frases e parágrafos. O excesso ou a ausência de 
conectivos, por outro lado, pode prejudicar a coesão, deixando o 
texto confuso ou fragmentado.

– Exemplo: O uso de conectivos como “portanto”, “no en-
tanto” e “além disso” ajuda a estruturar o texto, mostrando a 
relação entre as ideias apresentadas.

Dicas práticas:
– Varie os conectivos de acordo com o tipo de relação que 

deseja estabelecer (adição, contraste, conclusão etc.).
– Evite a repetição excessiva dos mesmos conectivos, optan-

do por sinônimos e variações.

Organização das Ideias
Uma boa organização das ideias é essencial tanto para a 

coesão quanto para a coerência. A progressão lógica do texto 
deve ser cuidadosamente planejada, de modo que as informa-
ções sejam apresentadas em uma sequência clara e racional. A 
introdução, desenvolvimento e conclusão precisam estar bem 
delineados, cada um cumprindo sua função específica dentro da 
estrutura do texto.

Exemplo: Em um artigo argumentativo, o autor deve apre-
sentar sua tese na introdução, desenvolver os argumentos no 
corpo do texto e finalizar com uma conclusão clara e resumida.

Dicas práticas:
– Faça um esquema prévio do texto, organizando as princi-

pais ideias em tópicos antes de começar a escrever.
– Use parágrafos para separar ideias diferentes e evite intro-

duzir mais de um tema por parágrafo.

Variedade e Precisão Lexical
O uso de uma linguagem variada e precisa é fundamental 

para evitar a repetição e manter o interesse do leitor. A coesão 
lexical é reforçada pelo uso de sinônimos, hiperônimos e termos 
que pertencem ao mesmo campo semântico, o que enriquece o 
vocabulário e torna a leitura mais dinâmica. Além disso, a preci-
são lexical garante que as palavras escolhidas correspondam exa-
tamente ao significado que o autor deseja transmitir, evitando 
ambiguidades ou confusões.

Exemplo: Em vez de repetir a palavra “casa” várias vezes, 
o autor pode usar sinônimos como “residência”, “moradia” ou 
“lar”, conforme o contexto.

Dicas práticas:
– Use dicionários de sinônimos para evitar a repetição des-

necessária de palavras.
– Prefira termos precisos e adequados ao contexto ao invés 

de palavras genéricas.

Leitura Crítica e Revisão
A leitura crítica e a revisão são etapas essenciais para melho-

rar a coesão e a coerência do texto. Mesmo que o autor tenha 
seguido todas as dicas anteriores, é comum que erros ou incoe-
rências passem despercebidos durante o processo de escrita. A 
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REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIL DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES 
PÚBLICAS FEDERAIS (LEI 8.112/1990 E SUAS ALTERA-
ÇÕES): TÍTULO II - DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, RE-
MOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO; TÍTULO III 
- DOS DIREITOS E VANTAGENS; TÍTULO IV - DO REGIME 
DISCIPLINAR; TÍTULO V - DO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO DISCIPLINAR

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DE-
ZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART. 13 DA LEI Nº 9.527, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

(...) 

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRI-

BUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o di-

reito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§3º As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professo-
res, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas 
e os procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 
20.11.97)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III -(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 

provimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para 

cargos de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 
ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das 
atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o período da inte-
rinidade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concur-
so público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem 
de classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, 
serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de 
carreira na Administração Pública Federal e seus regulamentos. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei 
e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a 
inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
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quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses 
de isenção nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) (Regulamento)

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário 
Oficial da União e em jornal diário de grande circulação.

§2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expi-
rado.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo ter-
mo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as res-
ponsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não 
poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, 
ressalvados os atos de ofício previstos em lei.

§1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

§2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de pu-
blicação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, 
III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, 
VIII, alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será 
contado do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração 

de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração 
quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função 
pública.

§6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no §1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

§1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observa-
do o disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§3º À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe 
exercício. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§4º O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo quando o 
servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro mo-

tivo legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o 
término do impedimento, que não poderá exceder a trinta dias 
da publicação. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do ser-
vidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresen-
tará ao órgão competente os elementos necessários ao seu as-
sentamento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, 
que é contado no novo posicionamento na carreira a partir da 
data de publicação do ato que promover o servidor.(Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido 
ou posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no má-
ximo, trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para 
a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, 
incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento 
para a nova sede. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou 
afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será con-
tado a partir do término do impedimento. (Parágrafo renumera-
do e alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabeleci-
dos no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixa-
da em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, 
respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta 
horas e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e 
oito horas diárias, respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 
8.270, de 17.12.91)

§1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confian-
ça submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, obser-
vado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que 
houver interesse da Administração. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de tra-
balho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, 
de 17.12.91)

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório 
por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua 
aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempe-
nho do cargo, observados os seguinte fatores: (vide EMC nº 19)

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V- responsabilidade.
§1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio 

probatório, será submetida à homologação da autoridade com-
petente a avaliação do desempenho do servidor, realizada por 
comissão constituída para essa finalidade, de acordo com o que 
dispuser a lei ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, 
sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumera-
dos nos incisos I a V do caput deste artigo. (Redação dada pela 
Lei nº 11.784, de 2008
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§2º O servidor não aprovado no estágio probatório será exo-
nerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocu-
pado, observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

§3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quais-
quer cargos de provimento em comissão ou funções de direção, 
chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e so-
mente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar 
cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 
6, 5 e 4, ou equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para partici-
par de curso de formação decorrente de aprovação em concurso 
para outro cargo na Administração Pública Federal.(Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§5º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças 
e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, §1º, 86 e 96, bem 
assim na hipótese de participação em curso de formação, e será 
retomado a partir do término do impedimento. (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empos-
sado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no 
serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. 
(prazo 3 anos - vide EMC nº 19)

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo adminis-
trativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em 
inspeção médica.

§1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

§2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e 
equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de 
cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, 
até a ocorrência de vaga. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

	 (Regulamento Dec. nº 3.644, de 30.11.2000)

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor apo-
sentado: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insub-
sistentes os motivos da aposentadoria; ou (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

c) estável quando na atividade;(Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores 
à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resul-
tante de sua transformação. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será 
considerado para concessão da aposentadoria. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

§3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocor-
rência de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

§4º O servidor que retornar à atividade por interesse da 
administração perceberá, em substituição aos proventos da 
aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, in-
clusive com as vantagens de natureza pessoal que percebia an-
teriormente à aposentadoria.(Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os pro-
ventos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste ar-
tigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

Art. 26. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver com-
pletado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável 
no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua 
transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão 
administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as van-
tagens.

§1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

§2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupan-
te será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indeniza-
ção ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em dispo-
nibilidade.
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SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, 

o servidor será aproveitado em outro, observado o disposto no 
art. 30.

SEÇÃO XI
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade 
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atri-
buições e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocu-
pado.

Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determi-
nará o imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade 
em vaga que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública Federal.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no §3º do art. 37, o 
servidor posto em disponibilidade poderá ser mantido sob res-
ponsabilidade do órgão central do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal - SIPEC, até o seu adequado aproveita-
mento em outro órgão ou entidade.(Parágrafo incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada 
a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo 
legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial.

CAPÍTULO II
DA VACÂNCIA

Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - promoção;
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
VI - readaptação;
VII - aposentadoria;
VIII - posse em outro cargo inacumulável;
IX - falecimento.
Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 

servidor, ou de ofício.
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em 

exercício no prazo estabelecido.
Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de 

função de confiança dar-se-á: (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

CAPÍTULO III
DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DA REMOÇÃO

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou 
de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança 
de sede.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, enten-
de-se por modalidades de remoção: (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

I - de ofício, no interesse da Administração; (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

II - a pedido, a critério da Administração; (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

III - a pedido, para outra localidade, independentemente 
do interesse da Administração:(Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também ser-
vidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslo-
cado no interesse da Administração;(Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro 
ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assen-
tamento funcional, condicionada à comprovação por junta médi-
ca oficial; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese 
em que o número de interessados for superior ao número de 
vagas, de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou 
entidade em que aqueles estejam lotados. (Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO II
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provi-
mento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de 
pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, com 
prévia apreciação do órgão central do SIPEC, observados os se-
guintes preceitos: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

I - interesse da administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

II - equivalência de vencimentos; (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

III - manutenção da essência das atribuições do cargo; (Inclu-
ído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e comple-
xidade das atividades; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilita-
ção profissional; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

VI - compatibilidade entre as atribuições do cargo e as fina-
lidades institucionais do órgão ou entidade.(Incluído pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§1º A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de 
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços, in-
clusive nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão 
ou entidade. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
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ATENDIMENTO AO CIDADÃO: EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E 
EFETIVIDADE NO ATENDIMENTO

O atendimento ao cidadão é um elemento fundamental para 
a gestão pública, sendo determinante para a qualidade dos ser-
viços oferecidos e a percepção do cidadão em relação ao setor 
público. Nesse contexto, os conceitos de eficiência, eficácia e efe-
tividade desempenham papéis centrais na análise e na melhoria 
contínua desse atendimento. 

Conceitos Fundamentais
O que é Eficiência?
Eficiência refere-se à capacidade de realizar processos e uti-

lizar recursos de maneira otimizada. No atendimento ao cidadão, 
ser eficiente significa oferecer serviços com o menor desperdício 
possível de tempo, dinheiro e outros insumos. Por exemplo, um 
órgão público que consegue reduzir filas de espera ao implemen-
tar sistemas digitais demonstra eficiência, pois utiliza os recursos 
disponíveis de maneira mais produtiva.

O que é Eficácia?
Eficácia diz respeito à capacidade de alcançar os resultados 

esperados ou atingir os objetivos definidos. No atendimento ao 
cidadão, um serviço eficaz é aquele que entrega o que foi prome-
tido. Um exemplo seria um sistema de agendamento online que 
permite que os cidadãos marquem horários para atendimento, 
eliminando a necessidade de espera no local.

O que é Efetividade?
Efetividade está relacionada ao impacto gerado pelos servi-

ços e à satisfação do cidadão em relação a eles. Um atendimen-
to efetivo é aquele que não apenas cumpre seus objetivos, mas 
também resolve as demandas dos cidadãos de maneira satisfató-
ria, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e o forta-
lecimento da confiança no setor público.

Aplicações no Atendimento ao Cidadão

Eficiência no Atendimento
A eficiência no atendimento ao cidadão pode ser alcançada 

por meio de diversas estratégias, como:
• Automatização de processos: Adoção de tecnologias que 

diminuam a necessidade de intervenção humana em tarefas re-
petitivas, como sistemas de autoatendimento.

• Capacitação de servidores: Treinamentos regulares para 
que os profissionais desempenhem suas funções de maneira ágil 
e precisa.

• Gestão de filas: Implementação de soluções que reduzam 
o tempo de espera, como senhas eletrônicas e sistemas de tria-
gem eficiente.

Eficácia no Atendimento
Para garantir eficácia, é necessário:
• Definir metas claras: Cada serviço deve ter objetivos men-

suráveis e alinhados às necessidades do cidadão.
• Monitorar resultados: Ferramentas de avaliação, como 

pesquisas de satisfação, ajudam a identificar se os objetivos es-
tão sendo alcançados.

• Cumprir prazos e compromissos: O atendimento deve res-
peitar os prazos previamente estabelecidos, garantindo que as 
expectativas do cidadão sejam atendidas.

Efetividade no Atendimento
A efetividade envolve:
• Avaliação do impacto: Medir se os serviços oferecidos es-

tão realmente melhorando a qualidade de vida dos cidadãos.
• Foco na experiência do usuário: Adotar uma abordagem 

centrada no cidadão, considerando suas opiniões e sugestões.
• Inclusão e acessibilidade: Garantir que os serviços sejam 

acessíveis a todas as pessoas, incluindo aquelas com deficiência 
ou baixa renda.

Desafios e Soluções para Melhorar o Atendimento
Principais Desafios
• Burocracia excessiva: Muitos processos ainda são lentos e 

complexos, gerando insatisfação.
• Falta de capacitação: A ausência de treinamento adequado 

pode levar a erros e atrasos no atendimento.
• Infraestrutura deficiente: Equipamentos obsoletos e falta 

de tecnologia dificultam a eficiência e a eficácia.

Soluções Práticas
• Investimentos em tecnologia: Sistemas de gestão e atendi-

mento digital, como aplicativos e portais online, facilitam o aces-
so do cidadão aos serviços.

• Capacitação contínua: Oferecer treinamentos regulares 
para os servidores.

• Simplicidade nos processos: Revisar fluxos de trabalho 
para torná-los mais simples e ágeis.
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

A ética no serviço público federal é um pilar fundamental 
para assegurar a boa governança, a confiança da sociedade e a 
transparência das ações administrativas. No Brasil, esse tema é 
regulado por normas e princípios que orientam a conduta dos 
servidores públicos, reforçando o compromisso com o interesse 
coletivo e o respeito aos direitos dos cidadãos. Este texto abor-
dará os principais aspectos da ética no serviço público federal, 
incluindo seus fundamentos, legislações, desafios e importância 
para a administração pública.

Fundamentos da Ética no Serviço Público
O que é Ética?
A ética é um conjunto de princípios e valores que orientam 

a conduta humana em sociedade, promovendo o bem-estar co-
letivo e o respeito mútuo. No contexto do serviço público, a ética 
refere-se ao compromisso dos agentes públicos em atuar com 
integridade, responsabilidade e justiça.

Princípios Éticos no Serviço Público Federal
Os princípios que norteiam a ética no serviço público federal 

incluem:
• Probidade: Atuar com honestidade e integridade.
• Imparcialidade: Evitar favoritismos ou discriminações.
• Transparência: Garantir clareza e acessibilidade nas ações 

administrativas.
• Responsabilidade: Assumir as consequências das decisões 

tomadas.
• Respeito: Tratar todos os cidadãos e colegas com dignida-

de.

A Relação com os Princípios Constitucionais
A ética no serviço público está intimamente ligada aos prin-

cípios constitucionais da administração pública, conhecidos pelo 
acrônimo LIMPE:

• Legalidade: Agir conforme a lei.
• Impessoalidade: Priorizar o interesse público sobre inte-

resses particulares.
• Moralidade: Adotar uma conduta ética em todas as ações.
• Publicidade: Assegurar a transparência das atividades ad-

ministrativas.
• Eficiência: Realizar as funções com qualidade e produtivi-

dade.

Normas e Regulamentações

Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil
O Decreto nº 1.171/1994 institui o Código de Ética Profis-

sional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. Este 
documento define padrões de conduta e valores que devem ser 
seguidos pelos servidores, tais como:

• O dever de urbanidade no trato com cidadãos e colegas.
• A preservação do patrimônio público.
• A vedação ao uso de informações privilegiadas para bene-

fício próprio.

Lei de Improbidade Administrativa
A Lei nº 8.429/1992, conhecida como Lei de Improbidade 

Administrativa, estabelece sanções para servidores que pratica-
rem atos contrários à moralidade administrativa, como enrique-
cimento ilícito, prejuízo ao erário e violação de princípios admi-
nistrativos.

Decreto nº 11.129/2022
Esse decreto consolidou as diretrizes do Código de Conduta 

da Alta Administração Federal, voltado para agentes públicos que 
ocupam cargos de alto escalão. Ele enfatiza a necessidade de pre-
venir conflitos de interesses e promover a transparência.

Desafios da Ética no Serviço Público

Principais Desafios
Conflito de interesses: Dificuldade em separar interesses 

pessoais dos deveres profissionais.
Falta de fiscalização: Insuficiência de mecanismos eficazes 

para monitorar e punir desvios de conduta.
Cultura organizacional inadequada: Ambientes de trabalho 

que não valorizam a ética e a integridade.

Consequências de Condutas Antiéticas
• Perda de confiança da sociedade na administração pública.
• Danos à reputação de instituições e servidores.
• Impactos financeiros devido à má gestão ou corrupção.

Importância da Ética no Serviço Público

Para a Sociedade
A ética no serviço público federal garante que as ações admi-

nistrativas sejam orientadas pelo interesse público, fortalecendo 
a democracia e promovendo a justiça social. Um ambiente éti-
co também aumenta a satisfação dos cidadãos com os serviços 
prestados.

Para os Servidores
A adoção de condutas éticas contribui para um ambiente de 

trabalho saudável e produtivo, além de valorizar o papel do servi-
dor público como um agente transformador da sociedade.

Para o Estado
Um governo ético e transparente atrai investimentos, pro-

move a estabilidade institucional e reduz a corrupção, otimizan-
do os recursos públicos.

DECRETO Nº 6.029/2007, E SUAS ALTERAÇÕES - INSTITUI 
O SISTEMA DE GESTÃO DA ÉTICA NO PODER EXECUTIVO 
FEDERAL E OUTRAS PROVIDÊNCIAS

DECRETO Nº 6.029, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2007.

Institui Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Fede-
ral, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 
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DECRETA: 

Art. 1º  Fica instituído o Sistema de Gestão da Ética do Poder 
Executivo Federal com a finalidade de promover atividades que 
dispõem sobre a conduta ética no âmbito do Executivo Federal, 
competindo-lhe: 

I - integrar os órgãos, programas e ações relacionadas com 
a ética pública;

II - contribuir para a implementação de políticas públicas 
tendo a transparência e o acesso à informação como instrumen-
tos fundamentais para o exercício de gestão da ética pública;

III - promover, com apoio dos segmentos pertinentes, a com-
patibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e de 
gestão relativos à ética pública;

IV - articular ações com vistas a estabelecer e efetivar proce-
dimentos de incentivo e incremento ao desempenho institucio-
nal na gestão da ética pública do Estado brasileiro. 

Art. 2º  Integram o Sistema de Gestão da Ética do Poder Exe-
cutivo Federal:

I - a Comissão de Ética Pública - CEP, instituída pelo Decreto 
de 26 de maio de 1999;

II - as Comissões de Ética de que trata o Decreto no 1.171, de 
22 de junho de 1994; e

III - as demais Comissões de Ética e equivalentes nas entida-
des e órgãos do Poder Executivo Federal. 

Art. 3º  A CEP será integrada por sete brasileiros que pre-
encham os requisitos de idoneidade moral, reputação ilibada e 
notória experiência em administração pública, designados pelo 
Presidente da República, para mandatos de três anos, não coinci-
dentes, permitida uma única recondução. 

§ 1º  A atuação no âmbito da CEP não enseja qualquer remu-
neração para seus membros e os trabalhos nela desenvolvidos 
são considerados prestação de relevante serviço público. 

§ 2º  O Presidente terá o voto de qualidade nas deliberações 
da Comissão. 

§ 3º  Os mandatos dos primeiros membros serão de um, dois 
e três anos, estabelecidos no decreto de designação.

Art. 4º  À CEP compete:
I - atuar como instância consultiva do Presidente da Repúbli-

ca e Ministros de Estado em matéria de ética pública;
II - administrar a aplicação do Código de Conduta da Alta Ad-

ministração Federal, devendo:
a) submeter ao Presidente da República medidas para seu  

aprimoramento;
b) dirimir dúvidas a respeito de interpretação de suas nor-

mas, deliberando sobre casos omissos;
c) apurar, mediante denúncia, ou de ofício, condutas em de-

sacordo com as normas nele previstas, quando praticadas pelas 
autoridades a ele submetidas;

III - dirimir dúvidas de interpretação sobre as normas do Có-
digo de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Exe-
cutivo Federal de que trata o Decreto no 1.171, de 1994;

IV - coordenar, avaliar e supervisionar o Sistema de Gestão 
da Ética Pública do Poder Executivo Federal;

V - aprovar o seu regimento interno; e
VI - escolher o seu Presidente. 
Parágrafo único.  A CEP contará com uma Secretaria-Execu-

tiva, vinculada à Casa Civil da Presidência da República, à qual 
competirá prestar o apoio técnico e administrativo aos trabalhos 
da Comissão. 

Art. 5º  Cada Comissão de Ética de que trata o Decreto no 
1171, de 1994, será integrada por três membros titulares e três 
suplentes, escolhidos entre servidores e empregados do seu qua-
dro permanente, e designados pelo dirigente máximo da respec-
tiva entidade ou órgão, para mandatos não coincidentes de três 
anos. 

Art. 6º  É dever do titular de entidade ou órgão da Adminis-
tração Pública Federal, direta e indireta:

I - assegurar as condições de trabalho para que as Comissões 
de Ética cumpram suas funções, inclusive para que do exercício 
das atribuições de seus integrantes não lhes resulte qualquer 
prejuízo ou dano;  

II - conduzir em seu âmbito a avaliação da gestão da ética 
conforme processo coordenado pela Comissão de Ética Pública. 

Art. 7º  Compete às Comissões de Ética de que tratam os 
incisos II e III do art. 2º:

I - atuar como instância consultiva de dirigentes e servidores 
no âmbito de seu respectivo órgão ou entidade;

II - aplicar o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal, aprovado pelo Decreto 1.171, 
de 1994, devendo:

a) submeter à Comissão de Ética Pública propostas para seu 
aperfeiçoamento;

b) dirimir dúvidas a respeito da interpretação de suas nor-
mas e deliberar sobre casos omissos;

c) apurar, mediante denúncia ou de ofício, conduta em desa-
cordo com as normas éticas pertinentes; e

d) recomendar, acompanhar e avaliar, no âmbito do órgão 
ou entidade a que estiver vinculada, o desenvolvimento de ações 
objetivando a disseminação, capacitação e treinamento sobre as 
normas de ética e disciplina;

III - representar a respectiva entidade ou órgão na Rede de 
Ética do Poder Executivo Federal a que se refere o art. 9º; e

IV - supervisionar a observância do Código de Conduta da 
Alta Administração Federal e comunicar à CEP situações que pos-
sam configurar descumprimento de suas normas. 

§ 1º  Cada Comissão de Ética contará com uma Secretaria-
-Executiva, vinculada administrativamente à instância máxima 
da entidade ou órgão, para cumprir plano de trabalho por ela 
aprovado e prover o apoio técnico e material necessário ao cum-
primento das suas atribuições. 

§ 2º  As Secretarias-Executivas das Comissões de Ética serão 
chefiadas por servidor ou empregado do quadro permanente 
da entidade ou órgão, ocupante de cargo de direção compatível 
com sua estrutura, alocado sem aumento de despesas. 

Art. 8º  Compete às instâncias superiores dos órgãos e enti-
dades do Poder Executivo Federal, abrangendo a administração 
direta e indireta:

I - observar e fazer observar as normas de ética e disciplina;
II - constituir Comissão de Ética;
III - garantir os recursos humanos, materiais e financeiros 

para que a Comissão cumpra com suas atribuições; e
IV - atender com prioridade às solicitações da CEP. 
Art. 9º  Fica constituída a Rede de Ética do Poder Executivo 

Federal, integrada pelos representantes das Comissões de Ética 
de que tratam os incisos I, II e III do art. 2º, com o objetivo de 
promover a cooperação técnica e a avaliação em gestão da ética. 
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Parágrafo único.  Os integrantes da Rede de Ética se reuni-
rão sob a coordenação da Comissão de Ética Pública, pelo menos 
uma vez por ano, em fórum específico, para avaliar o programa 
e as ações para a promoção da ética na administração pública. 

Art. 10.  Os trabalhos da CEP e das demais Comissões de Éti-
ca devem ser desenvolvidos com celeridade e observância dos 
seguintes princípios:

I - proteção à honra e à imagem da pessoa investigada;
II - proteção à identidade do denunciante, que deverá ser 

mantida sob reserva, se este assim o desejar; e
III - independência e imparcialidade dos seus membros na 

apuração dos fatos, com as garantias asseguradas neste Decreto. 
Art. 11.  Qualquer cidadão, agente público, pessoa jurídica 

de direito privado, associação ou entidade de classe poderá pro-
vocar a atuação da CEP ou de Comissão de Ética, visando à apu-
ração de infração ética imputada a agente público, órgão ou setor 
específico de ente estatal. 

Parágrafo único.  Entende-se por agente público, para os 
fins deste Decreto, todo aquele que, por força de lei, contrato ou 
qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza permanente, 
temporária, excepcional ou eventual, ainda que sem retribuição 
financeira, a órgão ou entidade da administração pública federal, 
direta e indireta. 

Art. 12.  O processo de apuração de prática de ato em desres-
peito ao preceituado no Código de Conduta da Alta Administra-
ção Federal e no Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal será instaurado, de ofício ou em 
razão de denúncia fundamentada, respeitando-se, sempre, as 
garantias do contraditório e da ampla defesa, pela Comissão de 
Ética Pública ou Comissões de Ética de que tratam o incisos II e 
III do art. 2º, conforme o caso, que notificará o investigado para 
manifestar-se, por escrito, no prazo de dez dias. 

§ 1º  O investigado poderá produzir prova documental ne-
cessária à sua defesa. 

§ 2º  As Comissões de Ética poderão requisitar os documen-
tos que entenderem necessários à instrução probatória e, tam-
bém, promover diligências e solicitar parecer de especialista. 

§ 3º  Na hipótese de serem juntados aos autos da investiga-
ção, após a manifestação referida no caput deste artigo, novos 
elementos de prova, o investigado será notificado para nova ma-
nifestação, no prazo de dez dias. 

§ 4º  Concluída a instrução processual, as Comissões de Ética 
proferirão decisão conclusiva e fundamentada. 

§ 5º  Se a conclusão for pela existência de falta ética, além 
das providências previstas no Código de Conduta da Alta Admi-
nistração Federal e no Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal,  as Comissões de Ética 
tomarão as seguintes providências, no que couber:

I - encaminhamento de sugestão de exoneração de cargo ou 
função de confiança à autoridade hierarquicamente superior ou 
devolução ao órgão de origem, conforme o caso;

II -- encaminhamento, conforme o caso, para a Controlado-
ria-Geral da União ou unidade específica do Sistema de Correição 
do Poder Executivo Federal de que trata o Decreto n o 5.480, 
de 30 de junho de 2005, para exame de eventuais transgressões 
disciplinares; e

III - recomendação de abertura de procedimento administra-
tivo, se a gravidade da conduta assim o exigir. 

Art. 13.  Será mantido com a chancela de “reservado”, até 
que esteja concluído, qualquer procedimento instaurado para 
apuração de prática em desrespeito às normas éticas. 

§ 1º  Concluída a investigação e após a deliberação da CEP ou 
da Comissão de Ética do órgão ou entidade, os autos do procedi-
mento deixarão de ser reservados. 

§ 2º  Na hipótese de os autos estarem instruídos com docu-
mento acobertado por sigilo legal, o acesso a esse tipo de docu-
mento somente será permitido a quem detiver igual direito pe-
rante o órgão ou entidade originariamente encarregado da sua 
guarda. 

§ 3º  Para resguardar o sigilo de documentos que assim de-
vam ser mantidos, as Comissões de Ética, depois de concluído o 
processo de investigação, providenciarão para que tais documen-
tos sejam desentranhados dos autos, lacrados e acautelados. 

Art. 14.  A qualquer pessoa que esteja sendo investigada é 
assegurado o direito de saber o que lhe está sendo imputado, de 
conhecer o teor da acusação e de ter vista dos autos, no recinto 
das Comissões de Ética, mesmo que ainda não tenha sido notifi-
cada da existência do procedimento investigatório. 

Parágrafo único.  O direito assegurado neste artigo inclui o 
de obter cópia dos autos e de certidão do seu teor. 

Art. 15.  Todo ato de posse, investidura em função pública ou 
celebração de contrato de trabalho, dos agentes públicos referi-
dos no parágrafo único do art. 11, deverá ser acompanhado da 
prestação de compromisso solene de acatamento e observância 
das regras estabelecidas pelo Código de Conduta da Alta Admi-
nistração Federal, pelo Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal e pelo Código de Ética 
do órgão ou entidade, conforme o caso. 

Parágrafo único . A posse em cargo ou função pública que 
submeta a autoridade às normas do Código de Conduta da Alta 
Administração Federal deve ser precedida de consulta da autori-
dade à Comissão de Ética Pública, acerca de situação que possa 
suscitar conflito de interesses. 

Art. 16.  As Comissões de Ética não poderão escusar-se de 
proferir decisão sobre matéria de sua competência alegando 
omissão do Código de Conduta da Alta Administração Federal, 
do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal ou do Código de Ética do órgão ou entidade, 
que, se existente, será suprida pela analogia e invocação aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e eficiência. 

§ 1º  Havendo dúvida quanto à legalidade, a Comissão de 
Ética competente deverá  ouvir previamente a área jurídica do 
órgão ou entidade.

§ 2º  Cumpre à CEP responder a consultas sobre aspectos 
éticos que lhe forem dirigidas pelas demais Comissões de Ética e 
pelos órgãos e entidades que integram o Executivo Federal, bem 
como pelos cidadãos e servidores que venham a ser indicados 
para ocupar cargo ou função abrangida pelo Código de Conduta 
da Alta Administração Federal. 

Art. 17.  As Comissões de Ética, sempre que constatarem a 
possível ocorrência de ilícitos penais, civis, de improbidade ad-
ministrativa ou de infração disciplinar, encaminharão cópia dos 
autos às autoridades competentes para apuração de tais fatos, 
sem prejuízo das medidas de sua competência. 
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